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Nº 039 16/05/2002

INSS - SALÁRIO DE BENEFÍCIO
 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA MAIO/2002

A Portaria nº 452, de 10/05/02, DOU de 14/05/02, do Ministério da Previdência e Assistência Social, fixou a nova tabela
de atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício (aposentadoria,
auxílio-doença, etc.), no mês de maio/2002. Na íntegra:

O Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso II, da Constituição Federal,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com as alterações subseqüentes, especialmente da Lei
nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de maio de 2002, os fatores de atualização das contribuições vertidas de janeiro de
1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do
índice de reajustamento de 1,002357 - Taxa Referencial-TR do mês de abril de 2002.

Art. 2º - Estabelecer que, para o mês de maio de 2002, os fatores de atualização das contribuições vertidas de julho de 1975
a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de
1,005665 - Taxa Referencial-TR do mês de abril de 2002 mais juros.

Art. 3º - Estabelecer que, para o mês de maio de 2002, os fatores de atualização das contribuições vertidas a partir de agosto
de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,002357
- Taxa Referencial-TR do mês de abril de 2002.

Art. 4º - Estabelecer que, para o mês de maio de 2002, os fatores de atualização dos salários-de-contribuição, para fins de
concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de
reajustamento de 1,007000.

Art. 5º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 31
do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, no mês de maio de
2002, será feita mediante a aplicação, mês a mês, dos seguintes fatores:

JUL/94 2,633523
AGO/94 2,482582
SET/94 2,354051
OUT/94 2,319034
NOV/94 2,276687
DEZ/94 2,204597
JAN/95 2,157351
FEV/95 2,121915
MAR/95 2,101114
ABR/95 2,071900
MAI/95 2,032869
JUN/95 1,981933
JUL/95 1,946507
AGO/95 1,899772
SET/95 1,880590
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OUT/95 1,858842
NOV/95 1,833178
DEZ/95 1,805908
JAN/96 1,776595
FEV/96 1,751029
MAR/96 1,738685
ABR/96 1,733657
MAI/96 1,721606
JUN/96 1,693161
JUL/96 1,672753
AGO/96 1,654717
SET/96 1,654651
OUT/96 1,652502
NOV/96 1,648875
DEZ/96 1,644271
JAN/97 1,629928
FEV/97 1,604575
MAR/97 1,597864
ABR/97 1,579542
MAI/97 1,570277
JUN/97 1,565580
JUL/97 1,554697
AGO/97 1,553299
SET/97 1,553299
OUT/97 1,544189
NOV/97 1,538956
DEZ/97 1,526288
JAN/98 1,515829
FEV/98 1,502606
MAR/98 1,502305
ABR/98 1,498858
MAI/98 1,498858
JUN/98 1,495419
JUL/98 1,491243
AGO/98 1,491243
SET/98 1,491243
OUT/98 1,491243
NOV/98 1,491243
DEZ/98 1,491243
JAN/99 1,476771
FEV/99 1,459981
MAR/99 1,397914
ABR/99 1,370772
MAI/99 1,370361
JUN/99 1,370361
JUL/99 1,356525
AGO/99 1,335293
SET/99 1,316208
OUT/99 1,297140
NOV/99 1,273079
DEZ/99 1,241665

JAN/2000 1,226578
FEV/2000 1,214193
MAR/2000 1,211891
ABR/2000 1,209713
MAI/2000 1,208143
JUN/2000 1,200102
JUL/2000 1,189044
AGO/2000 1,162765
SET/2000 1,141981
OUT/2000 1,134156
NOV/2000 1,129975
DEZ/2000 1,125585
JAN/2001 1,117095
FEV/2001 1,111648
MAR/2001 1,107881
ABR/2001 1,099089
MAI/2001 1,086808
JUN/2001 1,082047
JUL/2001 1,066476
AGO/2001 1,049475
SET/2001 1,040114
OUT/2001 1,036176
NOV/2001 1,021366
DEZ/2001 1,013662
JAN/2002 1,011841
FEV/2002 1,009922
MAR/2002 1,008108
ABR/2002 1,007000

Art. 6º - O INSS e a DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CECHIN
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COMPENSAÇÃO E A RESTITUIÇÃO
DE IMPORTÂNCIAS DESTINADAS À PREVIDÊNCIA SOCIAL

A Instrução Normativa nº 67, de 10/05/02, 14/05/02, da Diretoria Colegiada do INSS, baixou novas instruções sobre a
compensação e a restituição de importâncias destinadas à Previdência Social e arrecadadas pelo INSS, bem como a
compensação, a restituição e o reembolso de salário-família e de salário-maternidade.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Constituição Federal; Lei nº 8.212, de 24/07/1991; Lei nº 8.213, de 24/07/1991; Lei nº 8.383, de
30/12/1991; Lei n° 9.317, de 5/12/1996; Lei nº 9.711, de 20/11/1998; Lei nº 9.876, de 26/11/1999; Medida Provisória nº 2.175-
29, de 24/08/2001; Decreto nº 3.048, de 06/05/1999; Portaria MPAS nº 3.464, de 27/09/2001.

A DIRETORIA COLEGIADA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), em reunião ordinária realizada no dia
10 de maio de 2002, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso III, do art. 7º, do Regimento Interno do INSS,
aprovado pela Portaria MPAS nº 3.464, de 27 de setembro de 2001, resolve:

Art. 1º - Uniformizar procedimentos relativos à compensação e à restituição de importâncias recolhidas indevidamente à
Previdência Social, as decorrentes de retenção nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação
dada pela Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, e à compensação, à restituição e ao reembolso de salário-família e de
salário-maternidade.

CAPÍTULO I - DA COMPENSAÇÃO E DA RESTITUIÇÃO DE IMPORTÂNCIAS PAGAS INDEVIDAMENTE

Seção I - Da Compensação

Art. 2º - Compensação é o procedimento facultativo pelo qual o sujeito passivo se ressarce de valores pagos indevidamente,
deduzindo-os das contribuições devidas à Previdência Social.

Art. 3º - Havendo pagamento indevido de contribuições previdenciárias, de atualização monetária, de multa ou de juros de
mora, é facultado ao sujeito passivo optar pela compensação, observadas as seguintes condições:

I - a compensação só poderá ser realizada com contribuições arrecadadas e administradas pelo INSS para a Previdência
Social, excluídas aquelas arrecadadas para outras entidades ou fundos (terceiros);

II - o sujeito passivo deverá estar adimplente com as contribuições devidas à Previdência Social, inclusive com aquelas objeto
de parcelamento ou de notificação fiscal de lançamento de débito cuja exigibilidade não esteja suspensa, considerados todos
os seus estabelecimentos e obras de construção civil;

III - a compensação só poderá ser realizada com recolhimento efetuado dentro do prazo de vencimento da competência e em
documento de arrecadação previdenciária referente ao mesmo estabelecimento/obra de construção civil em que se efetuou o
pagamento indevido, respeitado o limite estabelecido no art. 4º;

IV - é vedada a compensação em documento de arrecadação de contribuições incidentes sobre a receita bruta dos
espetáculos desportivos (borderô), independentemente da época a que se referir o recolhimento indevido;

V - poderá ser efetuada a compensação de importâncias descontadas indevidamente de sujeito passivo da Previdência
Social, desde que precedida pela devolução ao sujeito passivo do valor descontado, atualizado na forma do art. 32;

VI - somente é permitida a compensação de valores que não tenham sido alcançados pela prescrição, conforme disposto no
art. 29;

VII - é vedada a compensação em documento de arrecadação previdenciária, de importância recolhida indevidamente por
meio de outro documento de arrecadação, ainda que decorrente da opção pelo SIMPLES (DARF).

§ 1º - Havendo recolhimento indevido de contribuições previdenciárias, relativo à obra de construção civil já encerrada
(matriculada no Cadastro Específico do INSS - CEI), de responsabilidade de pessoa jurídica, a compensação poderá ser
realizada em documento de arrecadação identificado com o CNPJ do estabelecimento responsável pela obra.

§ 2º - A compensação será efetuada pelo sujeito passivo, deduzindo a importância a compensar do valor devido à Previdência
Social, a ser informado no campo ¿valor do INSS¿ no documento de arrecadação.

Art. 4º - A compensação, observada a prescrição prevista no art. 29, independentemente da data do recolhimento indevido,
não deverá ser superior a 30% (trinta por cento) do valor das contribuições devidas à Previdência Social, em cada
competência, excluindo-se desse cálculo a contribuição destinada a outras entidades ou fundos (terceiros) e de acordo com
as seguintes disposições:

I - o valor originário integral a ser compensado será atualizado pelo sujeito passivo até a competência em que efetuará a
compensação, pelos mesmos índices utilizados pelo INSS para a cobrança de contribuições em atraso;

II - calculado o valor das contribuições devidas à Previdência Social na competência, poderá ser deduzido à título de
compensação o valor correspondente a, no máximo, 30% (trinta por cento) desse valor devido, devendo ser lançando no
campo “valor do INSS” do documento de arrecadação, o valor a ser efetivamente recolhido ao INSS;

III - o percentual de 30% ( trinta por cento) será calculado antes da dedução do valor relativo à salário-família e da
compensação dos valores retidos, na competência, pelos contratantes de serviços com cessão de mão-de-obra ou por
empreitada.
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Parágrafo único. O saldo remanescente em favor do sujeito passivo poderá ser compensado nas competências subseqüentes,
devendo ser obedecidas as mesmas condições estabelecidas neste artigo e no art. 3º.

Art. 5º - Tendo sido realizada compensação indevida pelo sujeito passivo, o débito dela resultante deverá ser recolhido de
forma complementar, observado o seguinte:

I - se a compensação feita incorretamente se referir a alguma rubrica específica tal como “valor do INSS” ou “contribuição
destinada a terceiros” (outras entidades ou fundos), o valor do débito será recolhido na rubrica e com o código de pagamento
correspondente;

II - sobre o valor complementar incidirá atualização monetária, se for o caso, e será acrescido de multa e de juros de mora, na
forma da legislação, sendo considerada como competência de recolhimento aquela na qual foi efetuada a compensação
indevida.

Seção II - Da Restituição

Art. 6º - Restituição é o procedimento administrativo pelo qual o sujeito passivo é ressarcido pelo INSS, de importâncias
pagas indevidamente à Previdência Social, ou de importâncias relativas ao salário-família e ao salário-maternidade, que não
tenham sido objeto de compensação ou de reembolso.

Art. 7º - A restituição poderá ser requerida quando se referir a:

I - contribuição previdenciária, atualização monetária, multa e juros de mora correspondentes a pagamento indevido;

II - salário-família e a salário-maternidade (cujo início do afastamento do trabalho tenha ocorrido até 28 de novembro de
1999), não deduzidos em época própria.

§ 1º - Poderão requerer a restituição de importâncias que lhes tenham sido descontadas indevidamente, mesmo não sendo os
responsáveis pelo recolhimento da contribuição:

I - o empregado, inclusive o doméstico;
II - o produtor rural pessoa física;
III - o produtor rural pessoa jurídica que tenha comercializado produção própria até 13 de outubro de 1996;
IV - o segurado especial;
V - a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional.

§ 2º - A empresa ou o equiparado ou o empregador doméstico poderá requerer a restituição da importância descontada
indevidamente de sujeito passivo, caso comprove o ressarcimento às pessoas físicas ou jurídicas referidas no § 1º deste
artigo.

Subseção I - Do Requerimento e do Protocolo

Art. 8º - O requerimento de restituição será formalizado com a protocolização do Requerimento de Restituição de Contribuição
(RRC), conforme formulário constante do Anexo I, na Agência da Previdência Social (APS), na Unidade Avançada de
Atendimento (UAA) da circunscrição do estabelecimento centralizador da empresa, ou, quando estiver disponível, via Internet
no endereço www.previdenciasocial.gov.br.

Parágrafo único. Em se tratando de segurado contribuinte individual ou de segurado facultativo o requerimento poderá ser
protocolizado em qualquer APS ou UAA.

Subseção II - Dos Elementos Necessários à Instrução do Processo

Art. 9º - Os documentos necessários à instrução do processo, são os seguintes:

I - Requerimento de Restituição de Contribuições (RRC), em duas vias, assinadas pelo requerente ou pelo representante legal
da empresa;

II - procuração por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por instrumento público, com poderes
específicos para representar o requerente, se for o caso;

III - original e cópia do cartão do CNPJ/CGC de empresa ou do CPF de requerente pessoa física e de procurador;

IV - outros de caráter específico, conforme definidos nos parágrafos 1º a 6º deste artigo.

§ 1º Documentos específicos para a empresa ou o equiparado à empresa:

I - o original e a cópia do ato constitutivo da empresa (contrato social e última alteração contratual que identifique os
responsáveis pela administração ou pela gerência, ou o estatuto e a ata em que conste a atual diretoria ou o registro de firma
individual, conforme o caso);

II - o original e a cópia do recibo de devolução de importância indevidamente descontada e, se for o caso, atualizada
monetariamente até a data do seu efetivo ressarcimento, dos seguintes contribuintes, corretamente identificados:

a) empregado;
b) produtor rural pessoa física;
c)produtor rural pessoa jurídica que tenha comercializado produção própria até 13 de outubro de 1996;
d)segurado especial;
e)associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, em relação ao percentual de 5% (cinco por cento) da
receita bruta decorrente de espetáculos desportivos, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e
símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos.



www.sato.adm.br 5

III - procuração por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por instrumento público, do segurado
empregado, do segurado especial, do produtor rural pessoa física, conforme modelo constante do Anexo II, e do produtor rural
pessoa jurídica que tenha comercializado produção própria até 13 de outubro de 1996, Anexo II-A, com poderes específicos
para a empresa ou o equiparado requerer e receber a restituição da contribuição que lhes tenha sido descontada e não
ressarcida;

IV - cópia do borderô (boletim financeiro) referente à restituição pleiteada, juntamente com declaração firmada pela entidade
promotora do espetáculo, com firma reconhecida em cartório, de que descontou, recolheu e não devolveu a contribuição
objeto da restituição, no caso de requerimento formalizado por associação desportiva que mantém equipe de futebol
profissional, conforme modelo constante do Anexo III;

V - cópia do borderô (boletim financeiro), referente à restituição pleiteada, juntamente com instrumento particular de
procuração, fornecido pela associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, com poderes específicos e com
firma reconhecida em cartório, no caso de requerimento formalizado por entidade promotora do espetáculo, em que não
houve ressarcimento do valor descontado, conforme modelo constante do Anexo II-A;

VI - procuração dos sócios, por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por instrumento público,
outorgando poderes específicos para requerer e receber a restituição, quando a empresa estiver com atividade encerrada;

VII - extratos de “Consulta pelo CNPJ” e “Ficha cadastral”, atualizados, fornecidos pela Secretaria da Receita Federal e o
original e a cópia do recibo de entrega da Declaração Anual Simplificada da Receita Federal e o original e a cópia do
pagamento de contribuições sociais diretamente para o INSS com utilização de GPS , relativos às competências envolvidas no
pedido de restituição, para as empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.

§ 2º - Documentos específicos para empregador doméstico:

I - original e cópia do recibo de pagamento de salários no período da restituição pleiteada;

II - original e cópia do recibo de devolução de importância descontada indevidamente de empregado doméstico, corretamente
identificado, atualizada monetariamente, se for o caso, até a data do seu efetivo ressarcimento ou;

III - procuração por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por instrumento público, do empregado
doméstico para o empregador requerer e receber a restituição da contribuição que lhe tenha sido descontada e não
ressarcida, conforme modelo constante do Anexo II.

§ 3º - Documentos específicos para o segurado empregado, inclusive o doméstico:

I - original e cópia do recibo de pagamento de salário referente a cada vínculo empregatício;

II - original e cópia das folhas da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou outro documento que comprove o
vínculo empregatício, onde conste a identificação do empregado e do empregador;

III - declaração firmada pelo empregador, com firma reconhecida em cartório, de que descontou, recolheu e não devolveu a
contribuição objeto da restituição, não compensou a importância e nem pleiteou a sua restituição junto ao INSS, conforme
modelo constante do Anexo III-A.

§ 4º - Documentos específicos para o segurado contribuinte individual:

I - documentos relacionados no § 3º deste artigo, quando a restituição envolver atividades concomitantes de segurado
contribuinte individual e de segurado empregado;

II - número de inscrição do segurado contribuinte individual.

§ 5º - Documento específico para o segurado facultativo:

I - número de inscrição do segurado facultativo.

§ 6º - Documentos específicos para a restituição de contribuição sobre a comercialização da produção rural:

I - quando recolhida e requerida pelo produtor rural pessoa física ou pelo segurado especial, original e cópia da nota fiscal de
produtor, caso tenha comercializado sua produção com adquirente domiciliado no exterior, diretamente no varejo com
consumidor pessoa física, com outro produtor rural pessoa física ou com outro segurado especial;

II - quando recolhida e requerida por adquirente, consignatário ou cooperativa:

a) original e cópia da nota fiscal de produtor rural pessoa física ou segurado especial ou da nota fiscal de entrada de
mercadorias, referente à operação de compra do produto rural;
b) original e cópia do recibo de devolução ao produtor rural pessoa física, ao produtor rural pessoa jurídica que tenha
comercializado produção própria até 13 de outubro de 1996 ou ao segurado especial, do valor da contribuição retida
indevidamente na nota fiscal de produtor ou nota fiscal de entrada de mercadorias, atualizada monetariamente, se for o caso,
até a data do seu efetivo ressarcimento.

III - quando recolhida por adquirente, consignatário ou cooperativa e requerida pelo produtor rural pessoa física, pelo produtor
rural pessoa jurídica que tenha comercializado produção própria até 13 de outubro de 1996 ou pelo segurado especial:

a) original e cópia da nota fiscal de produtor rural ou da nota fiscal de entrada de mercadorias, referente à operação de venda
dos produtos rurais;
b) declaração do adquirente, do consignatário ou da cooperativa, sob as penas da lei, com firma reconhecida em cartório, de
que descontou, recolheu e não devolveu ao produtor rural pessoa física, ao produtor rural pessoa jurídica que tenha
comercializado produção própria até 13 de outubro de 1996 ou ao segurado especial a contribuição objeto da restituição, e
que não compensou a importância e nem pleiteou a restituição junto ao INSS, conforme modelo constante do Anexo III-B.

Subseção III - Da Restituição de Depósito Recursal ou Administrativo
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Art. 10. O depósito recursal, obrigatório para a garantia de instância (recurso) relativo a débitos lançados em Auto de Infração
(AI) e em Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD), e o depósito administrativo voluntariamente realizado pelo
notificado, serão restituídos ao sujeito passivo, com a devida atualização, independentemente de apresentação de
requerimento, nas seguintes situações:

I - quando o recurso interposto pelo sujeito passivo, julgado em definitiva instância administrativa, tenha recebido provimento
total ou parcial;

II - quando o processo tenha sido julgado improcedente, parcialmente procedente ou nulo.

§ 1º - No caso de provimento parcial ou procedência parcial será restituído o montante correspondente ao saldo resultante da
diferença entre o valor do depósito e a parcela do crédito da Previdência Social reconhecida como devida, se houver .

§ 2º - Aplica-se à restituição disciplinada neste artigo as disposições contidas no art. 23.

Subseção IV - Da Restituição de Contribuição para Outras Entidades ou Fundos

Art. 11. No caso de restituição de contribuições para outras entidades ou fundos, vinculada à restituição de contribuições
previdenciárias na forma do art. 250, § 1º do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6
de maio de 1999, será o pedido recebido e decidido pelo INSS, que providenciará a restituição.

§ 1º - Entende-se como contribuições vinculadas, a ocorrência de recolhimento indevido à Previdência Social e a outras
entidades ou fundos (terceiros), no mesmo documento de arrecadação.

§ 2º - O pedido de restituição de contribuições que envolver somente importâncias relativas a outras entidades ou fundos será
formulado diretamente à entidade respectiva e por ela decidido, cabendo ao INSS prestar as informações e realizar as
diligências necessárias.

CAPÍTULO II - DA COMPENSAÇÃO E DA RESTITUIÇÃO DE VALORES REFERENTES À RETENÇÃO DE 11% SOBRE
SERVIÇOS

Seção I - Da Compensação

Art. 12. A empresa prestadora de serviços mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, que sofreu retenção no ato da
quitação da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, em obediência ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de
1991, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.711, de 1998, poderá compensar o valor retido quando do recolhimento
das contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento dos segurados empregados e contribuintes
individuais a seu serviço.

§ 1º - A compensação a que se refere o caput só poderá ser efetuada no recolhimento de contribuições relativas ao mesmo
estabelecimento ou obra de construção civil da empresa que sofreu a retenção.

§ 2° - A compensação dos valores retidos será efetuada quando do recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes
sobre a folha de pagamento da mesma competência da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de
serviços.

§ 3° - Caberá a compensação dos valores retidos em recolhimento efetuado em atraso, desde que o valor retido seja da
mesma competência do pagamento das contribuições

§ 4° - A compensação das retenções destacadas em notas fiscais, em faturas ou em recibos emitidos em dezembro poderá
ser efetuada com as contribuições devidas à Previdência Social incidentes sobre a remuneração de décimo-terceiro salário.

§ 5º - As normas e procedimentos relativos à retenção referida no caput, estão estabelecidas na Instrução Normativa que
dispõe sobre as Normas Gerais de Tributação Previdenciária e de Arrecadação no Âmbito do INSS.

Art. 13. Na impossibilidade de haver compensação integral da retenção na própria competência, o saldo remanescente em
favor da empresa prestadora de serviços poderá ser compensado nas competências subseqüentes ou ser objeto de pedido de
restituição.

Parágrafo único. Caso a opção seja pela compensação em competências subseqüentes, o valor a ser compensado não
deverá ser superior a 30% (trinta por cento) do valor devido à Previdência Social, por documento de arrecadação, na forma
descrita nos artigos 3º e 4º.

Seção II - Da Restituição

Art. 14. Não tendo sido efetuada a compensação dos valores a que se refere o art. 13, ou, se após a compensação, restar
saldo em favor da empresa, os mesmos poderão ser objeto de pedido de restituição.

Subseção I - Do Requerimento e do Protocolo

Art. 15. O requerimento de restituição de valores retidos será formalizado com a protocolização do Requerimento de
Restituição da Retenção (RRR), conforme formulário constante do Anexo IV, na Agência da Previdência Social (APS), na
Unidade Avançada de Atendimento (UAA), da circunscrição do estabelecimento centralizador da empresa ou, quando estiver
disponível, via Internet, no endereço www.previdenciasocial.gov.br.

Parágrafo único. Deverá ser apresentada procuração por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por
instrumento público, com poderes específicos para representar o requerente, se for o caso.
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Subseção II - Dos Elementos Necessários à Instrução do Processo

Art. 16. Os documentos necessários à instrução do processo de restituição dos valores retidos são os seguintes:

I - Requerimento de Restituição da Retenção (RRR);

II - original e cópia do ato constitutivo da empresa (contrato social e última alteração contratual que identifique os responsáveis
pela administração ou pela gerência ou estatuto e ata em que conste a atual diretoria ou registro de firma individual, conforme
o caso);

III - original (segunda via) e cópia das notas fiscais, das faturas ou dos recibos emitidos pela empresa prestadora de serviços
na competência objeto do pedido de restituição, nos quais tenha sido destacada a ¿retenção para a Previdência Social¿ de
onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, que serão conferidos com os dados
registrados no demonstrativo citado no inciso VII deste artigo;

IV - original (primeira via) e cópia de todas as notas fiscais, faturas ou recibos, emitidos por subcontratada, nos quais tenha
sido destacada a ¿retenção para a Previdência Social¿ de onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de
prestação de serviços, e os correspondentes comprovantes de pagamento da retenção efetuada pela requerente, se for o
caso;

V - original e cópia dos resumos das folhas de pagamento específicas referentes a cada contratante dos serviços e dos
segurados alocados na administração da requerente;

VI - original e cópia do resumo geral consolidado de todas as folhas de pagamento, com o respectivo demonstrativo de cálculo
das contribuições previdenciárias e da base de cálculo utilizada;

VII - demonstrativo de notas fiscais, de faturas ou de recibos de serviços prestados, elaborado pela empresa requerente,
totalizado por contratante e assinado pelo representante legal da empresa, conforme formulário constante do Anexo IV-A;

VIII - relatório demonstrativo das retenções emitido pelo Sistema Empresa de Recolhimnto do FGTS e Informações à
Previdência Social (SEFIP);

IX - original e cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) relativa às duas últimas
competências anteriores ao pedido, caso as mesmas estejam incluídas no requerimento;

X - “Consulta pelo CNPJ” e “Ficha Cadastral”, atualizados, fornecidos pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e original e
cópia do recibo de entrega da Declaração Anual Simplificada da Receita Federal, relativo às competências envolvidas no
pedido de restituição, para as empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), que tenham sofrido a retenção prevista no art. 31 da Lei nº
8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998.

Seção III - Das Disposições Específicas Da Retenção

Art. 17. A empresa contratada deverá emitir apenas um documento de arrecadação para cada estabelecimento, por
competência, incluindo o recolhimento das contribuições destinadas à Previdência Social devidas sobre a folha de pagamento
dos segurados envolvidos na prestação de serviço, bem como sobre a dos segurados empregados e segurados contribuintes
individuais utilizados na administração do estabelecimento, compensando neste documento todas as retenções ocorridas no
respectivo estabelecimento.

Art. 18. Na falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal, na fatura ou no recibo de serviços, somente poderá efetuar
compensação ou receber restituição, a empresa contratada que comprovar o recolhimento do valor retido pela empresa
contratante.

Art. 19. Ocorrendo divergência nas informações, a APS ou a UAA da circunscrição da empresa contratada, poderá oficiar
diretamente à empresa contratante para confirmar os dados e valores constantes nas notas fiscais, nas faturas ou nos recibos
referentes ao requerimento.

Parágrafo único. Confirmadas as divergências, e na impossibilidade de saná-las de imediato, o processo de restituição deverá
ser encaminhado ao Serviço ou à Seção de Fiscalização para o procedimento fiscal adequado na empresa contratada e
análise conclusiva quanto ao pedido.

Art. 20. Constatado que o valor destacado na nota fiscal, na fatura ou no recibo foi retido e não recolhido, a APS ou a UAA da
circunscrição da empresa contratada deverá oficiar diretamente à empresa contratante para, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da data da ciência, confirmar o recolhimento.

Parágrafo único. Não sendo o recolhimento confirmado dentro do prazo estabelecido, deverá o fato ser comunicado por
escrito ao Serviço ou à Seção de Fiscalização da Gerência Executiva da circunscrição da empresa contratante para as
providências cabíveis tais como a constituição do crédito previdenciário e Representação Fiscal para Fins Penais.

Art. 21. Na hipótese de a empresa contratante efetuar recolhimento de valor retido em duplicidade ou a maior, o pedido de
restituição será apresentado pela empresa contratante, mediante procuração e declaração da empresa contratada.

Art. 22. O valor referente à retenção utilizado na regularização de obra de construção civil não poderá ser objeto de
compensação, nem de requerimento de restituição.

CAPÍTULO III - DA OPERAÇÃO CONCOMITANTE
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Art. 23. Operação concomitante é o procedimento pelo qual o sujeito passivo, mediante manifesto interesse, liquida valores
devidos ao INSS, total ou parcialmente, utilizando-se de crédito da mesma natureza, oriundo de processo de restituição ou
reembolso.

§ 1º - A restituição ou reembolso ocorrerão, conforme opção do sujeito passivo pela operação concomitante, mediante
requerimento observado o seguinte:

I - caso o valor devido ao INSS seja inferior ao da restituição ou do reembolso, será emitida AP no valor excedente, que após
a sua liquidação será juntada cópia aos respectivos processos de débito e de restituição ou de reembolso;

II - caso o valor devido ao INSS seja superior ao da restituição ou do reembolso, a liquidação dos referidos valores , ocorrerão
até o montante do valor a ser restituído ou reembolsado, devendo seguir a cobrança dos valores ainda restantes.

§ 2º - A operação concomitante deverá ocorrer na seguinte ordem de liquidação:

I - débitos constituídos cuja exigibilidade não esteja suspensa, observada a ordem de constituição, a partir do mais antigo;

II - parcelas vencidas e não pagas relativas a acordo de parcelamento, observada a ordem de vencimento, a partir da mais
antiga;

III - importâncias devidas e não recolhidas (contribuições e acréscimos legais) considerando as competências mais antigas,
observado os prazos de decadência;

IV - parcelas vincendas relativas a acordo de parcelamento adimplente, observada a ordem decrescente de vencimento.

CAPÍTULO IV - DO REEMBOLSO

Art. 24. Reembolso é o procedimento pelo qual a empresa ou o equiparado se ressarce de salário-família e de salário-
maternidade (cujo início do afastamento tenha ocorrido até 28 de novembro de 1999), devidos pela Previdência Social e
pagos a segurado a seu serviço.

§ 1º - O reembolso poderá ser efetuado mediante dedução no ato do recolhimento das contribuições devidas à Previdência
Social, correspondentes ao mês de pagamento do benefício.3333

§ 2º - Quando o valor a deduzir for superior às contribuições devidas, o sujeito passivo deverá requerer o reembolso do saldo
a seu favor.

§ 3º - Caso o sujeito passivo não efetue a dedução na época própria, essas importâncias poderão ser compensadas,
observando-se o estabelecido nos artigos 3º e 4º, ou ser objeto de requerimento de restituição, na forma prevista na Seção II
do Capítulo I.

Seção I - Do Requerimento e do Protocolo

Art. 25. O requerimento será formalizado com o preenchimento do formulário Requerimento de Reembolso - RR (Anexo V) e
do protocolo na Agência da Previdência Social - APS, na Unidade de Atendimento Avançado - UAA da circunscrição do
estabelecimento centralizador da empresa ou, quando estiver disponível, na página da Previdência Social, no endereço
http://www.previdenciasocial.gov.br.

Seção II - Dos Elementos Necessários à Instrução do Processo

Art. 26. Os documentos necessários à instrução do processo são os seguintes:

I - Requerimento de Reembolso - RR (Anexo V), em 2 (duas) vias;

II - original e cópia do contrato social e da última alteração contratual que identifique os seus gestores ou estatuto e ata em
que conste a atual diretoria ou registro de firma individual, conforme o caso;

III - procuração por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por instrumento público, com poderes
específicos para representar o requerente, se for o caso;

IV - GFIP das duas últimas competências incluídas no pedido;

§ 1º - Os documentos específicos para instrução de processo relativo a salário-família, são:

I - o original e cópia da folha de pagamento que comprove o pagamento do salário-família;

II - o original e a cópia da ficha de salário-família.

§ 2º - Os documentos específicos para instrução de processo relativo a salário-maternidade (cujo início do afastamento do
trabalho tenha ocorrido até 28 de novembro de 1999), são:

I - o original e cópia da folha de pagamento que comprove o pagamento do salário-maternidade;

II - o original e cópia de atestado médico;

III - o original e cópia da certidão de nascimento, quando ocorrer o parto sem acompanhamento médico.

CAPÍTULO V - DA DECISÃO E DO RECURSO
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Art. 27. Compete à chefia do Serviço, da Seção ou do Setor de Arrecadação da Agência da Previdência Social (APS) ou
Unidade Avançada de Atendimento (UAA) decidir sobre requerimento de reembolso e de restituição, neste último caso
mediante despacho conclusivo de Auditor Fiscal da Previdência Social (AFPS), devendo ser interposto recurso de ofício à
autoridade administrativa hierarquicamente superior, no caso de deferimento.

§ 1º - Fica dispensado o despacho conclusivo de AFPS, não cabendo recurso de ofício, nos procedimentos de rito sumário
aplicados nas seguintes situações:

I - pagamento de contribuição em duplicidade;

II - segurado contribuinte individual ou segurado facultativo em gozo de benefício, durante todo o período da competência
envolvido na restituição.

§ 2º - Na hipótese de requerimento de restituição decorrente da retenção de 11% (onze por cento) sobre prestação de serviço,
de acordo com o art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, fica dispensado o despacho conclusivo do AFPS no processo em que ficar
constatado, pela chefia do Serviço, da Seção ou do Setor de Arrecadação da Agência da Previdência Social (APS) ou
Unidade Avançada de Atendimento (UAA), que o valor da mão-de-obra empregada é igual ou superior ao percentual de 40%
(quarenta por cento) do valor bruto dos serviços contido na nota fiscal, fatura ou recibo.

§ 3º - Além das hipóteses relacionadas nos §§ 1º e 2º deste artigo, fica dispensado, também, o despacho conclusivo de AFPS
nos processos de restituição de empregador doméstico, segurado empregado doméstico, segurado contribuinte individual e
segurado facultativo.Art. 28. A decisão do requerimento de restituição de contribuições ou de outras importâncias arrecadadas
pela Previdência Social será comunicada ao requerente mediante ofício, enviado por meio postal ou por correio
eletrônico.Parágrafo único. Da decisão do INSS que indeferir ou deferir parcialmente pedido de restituição ou reembolso
caberá recurso para o Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data
da ciência da decisão.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I - Dos Prazos e dos Direitos

Art. 29. O direito de pleitear restituição e reembolso e de realizar compensação de contribuições ou de outras importâncias
extingue-se em 5 (cinco) anos contados da data:

I - do recolhimento ou do pagamento indevido da contribuição;

II - em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado
ou revogado a decisão condenatória;

III - do vencimento da competência em que deixou de ser efetuado o reembolso, mediante dedução;

IV - do vencimento da competência de emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de serviços.

Parágrafo único. O prazo final para apresentação de pedidos de restituição ou da efetivação da compensação de
contribuições previdenciárias relativas a trabalhadores avulsos, autônomos e administradores, objeto da ADIN nº 1.102-2-DF,
encerrou-se em 15 de outubro de 2000, sendo vedada, portanto, a compensação do saldo remanescente de compensações
iniciadas até essa data.

Art. 30. O direito à compensação ou à restituição está condicionado à comprovação do recolhimento ou pagamento do valor
compensado ou requerido.

Art. 31. Quando a empresa estiver com atividade encerrada, terão legitimidade para pleitear a restituição os sócios que detêm
o direito ao crédito ou o responsável legal da empresa sucessora, se for o caso.

Parágrafo único. A empresa sucessora ou a incorporadora poderá efetuar a compensação de créditos, no caso de sucessão
ou incorporação.

Seção II - Da Atualização Monetária

Art. 32. O valor a ser compensado, reembolsado ou restituído será atualizado monetariamente, nos períodos em que a
legislação assim determinar, a contar da data do pagamento ou recolhimento até a data da efetiva compensação ou
restituição, utilizando-se os mesmos critérios aplicáveis à cobrança da contribuição em atraso.

§ 1º - A partir de 1º de janeiro de 1996, os valores a serem compensados, reembolsados ou restituídos serão acrescidos de
juros correspondentes a 1% (um por cento) no mês do pagamento indevido, da taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, nos meses intermediários e de um por cento relativamente ao mês
em que estiverem sendo efetuados a compensação, a restituição ou o reembolso.

§ 2º - O cálculo do valor a ser compensado, reembolsado ou restituído, poderá ser efetuado por intermédio da Internet, no
endereço www.previdenciasocial.gov.br, opção ¿Serviços¿, item ¿Empresas¿, subítens ¿Contribuições¿ - ¿Cálculo de
Restituição de Contribuições¿.

Art. 33. Aplica-se à restituição e ao reembolso o limite mínimo estabelecido para recolhimento em documento de arrecadação
bancária da Previdência Social.

Seção III - Da Apresentação e Guarda dos Documentos
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Art. 34. Os formulários constantes dos Anexos I, II, III, IV, IV-A e V poderão ser obtidos junto às Agências da Previdência
Social - APS, nas Unidades Avançadas de Atendimento - UAA ou na página de internet da Previdência Social no endereço:
http://www.previdenciasocial.gov.br., opção ¿Serviços¿, item ¿Empresas¿, subítem ¿Formulários da Previdência Social¿.

Parágrafo único. Os pedidos de restituição ou de reembolso poderão ser formalizados em documentos diversos dos
formulários referidos no caput, desde que o requerimento contenha todas as informações exigidas no respectivo formulário.

Art. 35. No caso de requerimento através da página de internet da Previdência Social, os elementos necessários à instrução
do processo deverão ser apresentados na Agência da Previdência Social - APS ou na Unidade Avançada de Atendimento -
UAA, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do protocolo, sob pena de indeferimento sumário.

Art. 36. A falta de apresentação de qualquer elemento necessário à instrução e análise do processo implicará arquivamento
do pedido, devendo o sujeito passivo ser comunicado mediante ofício, enviado por meio postal ou por correio eletrônico.

Art. 37. As informações não constantes dos sistemas informatizados do INSS deverão ser comprovadas pelo requerente.

Parágrafo único. Ocorrendo divergência entre as informações declaradas pelo sujeito passivo no requerimento de restituição
ou de reembolso e as constantes nos sistemas informatizados do INSS, serão exigidos documentos e esclarecimentos que
possibilitem regularizar a situação.

Art. 38. Poderão ser exigidos outros documentos que se façam necessários à instrução e análise do pedido de restituição ou
reembolso e que não estejam disponíveis nos bancos de dados informatizados da Previdência Social.

Art. 39. Quando a restituição ou o reembolso envolver a obrigatoriedade de retificação de valores declarados em GFIP
correspondente a competência relacionada no pedido, deverão ser apresentados o recibo de entrega da GFIP retificadora e
os formulários de retificação, conforme o caso.

Art. 40. As cópias dos documentos exigidos para instrução dos processos serão confrontadas com os originais, para fins de
autenticação pelo servidor, os quais serão devolvidos, de imediato, ao sujeito passivo.

Art. 41. Os documentos envolvidos na compensação, restituição ou reembolso deverão ser mantidos à disposição da
fiscalização do INSS, pelo prazo de 10 (dez) anos.

Seção IV - Das Disposições Finais

Art. 42. No pedido de restituição de empresa optante pelo SIMPLES, quando forem detectadas as vedações previstas no art.
9º da Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, será encaminhada representação à Secretaria da Receita Federal (SRF),
ficando o processo sobrestado até a manifestação da SRF.

§ 1º - Os pedidos de restituição de retenção de empresas optantes pelo SIMPLES onde constem notas fiscais, faturas ou
recibos emitidos até 31 de dezembro de 1999, terão tratamento de restituição da retenção, previsto no Capítulo II.

§ 2º - Na hipótese de empresas optantes pelo SIMPLES, com notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de serviços
emitidos a partir de 1º de janeiro de 2000, que, embora não mais sujeitas à retenção venham a sofrê-la, aplicar-se-á a regra
geral de compensação e restituição de contribuições recolhidas indevidamente, prevista no Capítulo I.

Art. 43. Na hipótese de empresa com contratação de serviços por intermédio de cooperativas de trabalho, a partir de 1º de
março de 2000, que, embora não mais sujeitas à retenção venham a sofrê-la, aplicar-se-á o disposto no Capítulo I.

Art. 44. O requerente poderá pedir no mesmo processo e na mesma competência, a restituição de recolhimento indevido ou
de retenção e o reembolso, obedecendo os critérios estabelecidos nesta Instrução Normativa.Art. 45. O requerimento de
restituição decorrente de mandado judicial extraído de liminares ou de sentenças contra o INSS ou autoridade sua, será
protocolizado na Agência da Previdência Social (APS) ou na Unidade Avançada de Atendimento (UAA) da Gerência-Executiva
(GEX) circunscricionante do estabelecimento centralizador da empresa e, em seguida, encaminhado à Procuradoria do INSS
para conhecimento, exame, manifestação e, se for o caso, devolução à GEX, à APS ou à UAA de origem, com as instruções
procedimentais.Art. 46. O requerimento de restituição de contribuições incidentes sobre o faturamento e o lucro, bem como
sobre a receita de concursos de prognósticos, deverá ser dirigido diretamente à Secretaria da Receita Federal (SRF).

Art. 47. É vedado efetuar qualquer dedução ou compensação em contribuições devidas a outras entidades ou fundos
(terceiros).

Art. 48. Esta Instrução Normativa revoga a Ordem de Serviço Conjunta INSS/DAF/DSS/DFI nº 51, de 26 de novembro de
1996, a Ordem de Serviço Conjunta INSS/DAF/DSS/DFI nº 56, de 28 de junho de 1996, a Instrução Normativa nº 13, de 28 de
abril de 2000 e demais disposições em contrário.

Art. 49. Esta Instrução Normativa entra em vigor no dia 1º de julho de 2002.

JUDITH IZABEL IZÉ VAZ / Diretora-Presidente
VALDIR MOYSÉS SIMÃO / Diretor de Arrecadação
MARCOS MAIA JÚNIOR / Procurador-Geral
ROBERTO LUIZ LOPES / Diretor de Orçamento, Finanças e Logística
BENEDITO ADALBERTO BRUNCA / Diretor de Benefícios
SÉRGIO AUGUSTO CORRÊA DE FARIA / Diretor de Recursos Humanos
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ANEXO I - REQUERIMENTO DE RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO - RRC

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. PROTOCOLO (USO DO INSS)

REQUERIMENTO DE RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO - RRC

1- INFORMAÇÕES BÁSICAS
2. NOME OU RAZÃO SOCIAL:  3. CNPJ/CEI/NIT/PIS/PASEP:
4. ENDEREÇO:
5. CPF:
6. BAIRRO/DISTRITO:
7. MUNICÍPIO:
8. UF:
9. CEP:
10. E-MAIL:
11. FONE E PESSOA P/CONTATO:
12. BANCO (NOME E Nº):
13. AGÊNCIA ( NOME E Nº):
14. CONTA CORRENTE:

2 - JUSTIFICATIVA DO PEDIDO

15.

3 - DISCRIMINATIVO DOS DOCUMENTOS (VALOR ORIGINÁRIO)

16. COMP
17. DATA DO PAGAMENTO
18. VALOR RECOLHIDO
19. VALOR DEVIDO
20. SALDO
21. BANCO/AGÊNCIA

4 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações acima e os
documentos apresentados e que não foram pleiteadas por via judicial e nem compensadas as importâncias ora requeridas.

22. LOCAL e DATA:
23. ASSINATURA DO SUJEITO PASSIVO ou REPRESENTANTE LEGAL:
24. NOME e RG:

ANEXO I - RRC (verso)

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO

Campo 1: Uso exclusivo do INSS.

BLOCO 1 - “INFORMAÇÕES BÁSICAS”:
Campo 02 a 11: informar os dados cadastrais do sujeito passivo;
Obs.: Empresas (equiparado a empresas) sujeitas à matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI preencher o campo nº 05
com o número do CPF do responsável.
Campo 12 a 14: preencher com os dados bancários do sujeito passivo.
Obs.: Empresa sujeita ao CNPJ, preencher com os dados referentes ao conta corrente da empresa.

BLOCO 2 - “JUSTIFICATIVA DO PEDIDO”:
Campo 15: esclarecer o motivo do pedido.

BLOCO 3 - “DISCRIMINATIVO DOS DOCUMENTOS”:
Campos 16 a 21: preencher os campos com as informações solicitadas, referentes aos documentos de recolhimento
envolvidos no pedido de restituição.

BLOCO 4 - “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”:
Campo 22: local e data do pedido de restituição;
Campo 23: assinatura do responsável ou do representante legal da empresa;
Campo 24: nome, em letra de forma, do assinante do requerimento e o número do respectivo Registro Geral - RG.

ANEXO II

Procuração do empregado, inclusive doméstico, segurado especial e produtor rural pessoa física, para a empresa/equiparado
à empresa/empregador doméstico

PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de procuração, por mim abaixo assinado, na qualidade de outorgante, eu Sr(ª)
__________________________________________ residente na _____________________________________________, nº
_____, bairro _______________, cidade ________________________, portador(a) da CTPS nº ____________ série
_______, CPF nº _________________ e carteira de identidade nº ______________ expedida por ___________ em
_____/____/____, inscrição individual nº _____________________ na categoria de segurado empregado/doméstico/segurado
especial/produtor rural pessoa física, nomeio e constituo meu (minha) bastante procurador(a) o(a)
empresa/equiparado/empregador doméstico _______________________ ______________________, CNPJ/CEI
______________________ estabelecido(a) na _________________, nº _______ bairro ____________________ cidade
________________ UF _____, à qual concedo poderes para, em meu nome, receber a restituição de contribuições
descontadas no(s) mês(es) de __________________________________ e recolhida(s) indevidamente ao INSS, podendo
assinar requerimento, dar quitação e, enfim, praticar todos os atos necessários ao seu fiel cumprimento.
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______________________,______ de ________________ de _____

_______________________________________________________

Assinatura do Outorgante

ANEXO II-A

Procuração da associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional em relação ao percentual de 5% (cinco por
cento) da receita bruta decorrente de espetáculos desportivos e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de
marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos e de produtor rural pessoa jurídica que tenha
comercializado produção própria até 13.10.1996, para empresa em geral e equiparado

PROCURAÇÃO
___________________________________________________________, CNPJ n° ____________________________,
estabelecida na __________________________ ____________________, n° _______, bairro _____________________,
cidade ______ _______________, UF _______, representada pelo sócio(a), diretor(a) Sr(ª) _________

___________________________________, carteira de identidade nº ______________ expedida por ___________ em
_____/____/____, na qualidade de outorgante, nomeio e constituo minha bastante procuradora a empresa/equiparado
_____________________ ___________________________________________________________, CNPJ/CEI n°
______________________ estabelecida na ___________________________________ ___________, nº _______, bairro
____________________, cidade ________________, UF _____, à qual concedo poderes para, em meu nome, receber a
restituição de contribuições descontadas no(s) mês(es) de _________________________________ e recolhida(s)
indevidamente ao INSS, podendo assinar requerimento, dar quitação e, enfim, praticar todos os atos necessários ao seu fiel
cumprimento.

____________________,______ de _________________ de _______

________________________________________________________

Assinatura do Outorgante

ANEXO III

Declaração da entidade promotora do espetáculo para associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional

DECLARAÇÃO
________________________________________________________________, CNPJ/CEI nº ______________________,
com sede na _______________________ ________________, cidade ____________________ , UF ________ aqui
representada pelo diretor(a) Sr.(a) _______________________________________________, CPF nº __________________,
carteira de identidade nº _______________________________, expedida pelo (a) ______________________, em
______/_____/____ declara, sob as penas da lei, para fins de restituição de contribuições recolhidas indevidamente ao INSS
para a(s) competência(s) ________________________________, que descontou da associação desportiva
_______________________________________________, CNPJ nº _______________, estabelecida na
_________________________________, n? ______, bairro ____________________, cidade ____________________, UF
_____, recolheu ao INSS, não compensou a importância e não pleiteou a restituição do valor descontado.

_________________, _____ de _______________ de ________

____________________________________________________

Carimbo e assinatura do representante legal da entidade

ANEXO III-A

Declaração do empregador (inclusive doméstico) para o empregado

DECLARAÇÃO
________________________________________________________________, CNPJ/CEI nº ______________________,
estabelecida na _______________________ ________________, cidade ____________________ , UF ________ aqui
representada pelo sócio(a)/diretor(a) Sr.(a) ______________________________________, CPF nº __________________,
carteira de identidade nº _______________________________, expedida pelo (a) ______________________, em
______/_____/____ declara, sob as penas da lei, para fins de restituição de contribuições recolhidas indevidamente ao INSS
para a(s) competência(s) ________________________________, que descontou do empregado Sr.(a)
_________________________________________________, CPF nº _______________, CTPS n? ___________ série
________, recolheu ao INSS, não compensou a importância e não pleiteou a restituição do valor descontado, conforme
demonstrativo abaixo:

COMP  VR. DESCONTO  DATA REC.   COMP  VR. DESCONTO  DATA REC.

_________________, _____ de _______________ de ________

____________________________________________________

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

ou do empregador doméstico.

ANEXO III-B

Declaração do adquirente/consignatário ou cooperativa para o produtor rural e segurado especial
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DECLARAÇÃO
________________________________________________________________, CNPJ/CEI nº ______________________,
estabelecida na _______________________ ________________, cidade ____________________ , UF ________ aqui
representada pelo sócio(a), diretor(a) Sr.(a) ______________________________________, CPF nº __________________,
carteira de identidade nº _______________________________, expedida pelo (a) ______________________, em
______/_____/____ declara, sob as penas da lei, para fins de restituição de contribuições recolhidas indevidamente ao INSS
para a(s) competência(s) _______________________, que descontou do produtor rural ou do segurado especial Sr.(a)
_____________________________________, CPF nº _______________, recolheu ao INSS, não compensou a importância e
não pleiteou a restituição do valor descontado, conforme demonstrativo abaixo:

COMP  VR. DESCONTO  DATA REC.   COMP  VR. DESCONTO  DATA REC.

_________________, _____ de _______________ de ________

_______________________________________

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO IV

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. PROTOCOLO (USO DO INSS)

REQUERIMENTO DE RESTITUIÇÃO DA RETENÇÃO - RRR
1- INFORMAÇÕES BÁSICAS
2. NOME OU RAZÃO SOCIAL:
3. CNPJ/CEI:
4. ENDEREÇO:
5. CPF:
6. BAIRRO/DISTRITO:
7. MUNICÍPIO:
8. UF:
9. CEP:
10. E-MAIL:
11. FONE E PESSOA P/CONTATO:
12. BANCO (NOME E Nº):
13. AGÊNCIA (NOME E Nº):
14. CONTA CORRENTE:

2 - JUSTIFICATIVA DO PEDIDO

Valor excedente da(s) retenção(ções) sofrida(s) sobre Nota(s) Fiscal(is) de Prestação de Serviço(s) em relação ao valor
devido sobre a folha de pagamento.

4 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

22. OPTANTE PELO SIMPLES :
23. CONTABILIDADE REGULAR:
 ( )  NÃO  ( )  SIM  ( )  NÃO  ( )  SIM

Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações acima e os documentos apresentados e que não foram
pleiteadas por via judicial e nem compensadas as importâncias ora requeridas.

24. LOCAL e DATA:
25. ASSINATURA DO SUJEITO PASSIVO ou REPRESENTANTE LEGAL:
26. NOME e RG:

ANEXO IV RRR (Verso)

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO

Campo 1: uso exclusivo do INSS.

BLOCO 1 - “INFORMAÇÕES BÁSICAS”:
Campos 02 a 11: informar os dados cadastrais da empresa;
Obs.: Empresas (equiparado a empresas) sujeitas à matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI preencher o campo nº 05
com o número do CPF do responsável;
Campos 12 a 14: preencher com os dados bancários da empresa.

BLOCO 2 - “JUSTIFICATIVA DO PEDIDO”:
A justificativa do pedido já se encontra impressa.

BLOCO 3 - ¿DISCRIMINATIVO DOS DOCUMENTOS (VALOR ORIGINÁRIO)¿:
Campos 15 a 17: preencher os campos com as informações solicitadas, relacionadas com o pedido de restituição;
Campo 18 (Coluna A): Registrar o valor da contribuição devida ao INSS, incidente sobre a folha de salário de contribuição do
estabelecimento (segurados + empresa + SAT);
Campo 19 (Coluna B): Registrar o total das retenções efetuadas pelas contratantes, por estabelecimento da contratada;
Campo 20 (Coluna C): Registrar o valor regularmente compensado;
Campo 21 (Coluna D): Preencher com o valor resultante da seguinte operação: D> B - C.

BLOCO 4 - “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”:
Campo 22: assinalar se a empresa é ou não optante pelo SIMPLES;
Campo 23: informar se a empresa possui contabilidade regular, ou seja, possui Livro Diário escriturado e registrado na Junta
Comercial/Cartório, dentro de 90 dias da ocorrência dos fatos geradores da contribuição;
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Campo 24: local e data do pedido de restituição;
Campo 25: assinatura do responsável ou do representante legal da empresa;
Campo 26: nome, em letra de forma, do assinante do requerimento e o número do respectivo Registro Geral - RG.

ANEXO IV-A

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
DEMONSTRATIVO DE NOTAS FISCAIS/FATURAS/RECIBOS DE SERVIÇOS PRESTADOS

1- INFORMAÇÕES BÁSICAS

1. NOME ou RAZÃO SOCIAL DO CONTRATADO (prestadora de serviço):
2. CNPJ/CEI:
3. COMPETÊNCIA (MÊS e ANO):
4. NOME ou RAZÃO SOCIAL DA CONTRATANTE (tomadora de serviço): NOTA FISCAL / FATURA
5. Nº
6. DATA DA EMISSÃO
7. VALOR BRUTO (R$)
8. VALOR RETIDO (R$)
9. CNPJ DA CONTRATANTE

TOTAL (Transportar p/ o “BLOCO 3” DO RRR) ®

2 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, SEREM VERDADEIRAS AS INFORMAÇÕES
ACIMA E OS DOCUMENTOS APRESENTADOS

10. LOCAL e DATA:
11. ASSINATURA DO SUJEITO PASSIVO ou REPRESENTANTE LEGAL:
12. NOME e RG:

ANEXO IV-A (Verso)

DEMONSTRATIVO DE NOTAS FISCAIS/FATURAS DE SERVIÇOS PRESTADOS

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO

BLOCO 1 - ‘INFORMAÇÕES BÁSICAS”:

Campo 1:. nome do estabelecimento da contratada (requerente);
Campo 2: nº do CNPJ/CEI do estabelecimento da contratada (requerente);
Campo 3: competência ( mês e ano ) a que se refere o demonstrativo;
Campo 4: nome do estabelecimento do contratante (tomadora do serviço);
Campo 5 a 9: preencher os campos discriminados, por competência, de acordo com as indicações do próprio formulário.

BLOCO 2 - “INFORMAÇÕES COPLEMENTARES”:

Campo 10: local e data do demonstrativo;
Campo 11: assinatura do responsável ou do representante legal da empresa;
Campo 12: nome, em letra de forma, do sujeito passivo ou representante legal da empresa e o número do respectivo Registro
Geral - RG.

ANEXO V

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. PROTOCOLO (USO DO INSS)

REQUERIMENTO DE REEMBOLSO - RR

1- INFORMAÇÕES BÁSICAS
2 SUJEITO PASSIVO:
3 CNPJ/CEI:
4 ENDEREÇO:
5 CPF
6 BAIRRO/DISTRITO:
7 MUNICÍPIO:
8 UF
9 CEP:
10 FONE:
11 BANCO:
12 AGÊNCIA:
13 CONTA CORRENTE Nº:

2 - JUSTIFICATIVA DO PEDIDO:

3 - DEMONSTRATIVO DE REEMBOLSO (VALOR ORIGINÁRIO) 4 > 1 - 3
VALOR DE
  1  2  3  4
DEMONSTRATIVO DO TIPO

14. Comp
15. Tipo
16. Contribuição do INSS
17. Outras Entidades
18. Dedução
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19. Reembolso
20. Nº Empregados Beneficiados

1. Salário-Família 2. Salário-Maternidade (Iniciadas até 28.11.1999)

4 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, SEREM VERDADEIRAS AS INFORMAÇÕES
ACIMA E OS DOCUMENTOS PRESENTADOS

21. LOCAL e DATA:  22. ASSINATURA DO SUJEITO PASSIVO ou REPRESENTANTE LEGAL:
23. NOME e RG:

5 - USO DO INSS

24. INSS - AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL:

EM_________________________________________________________________ EMITIDA AUTORIZAÇÃO DE
PAGAMENTO - AP Nº _____________________________________em ______/_______/_________.

25. LOCAL e DATA:  26. ASSINATURA e CARIMBO:

ANEXO V RR (Verso)

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO

Campo 1: Uso exclusivo do INSS.

BLOCO 1 - “INFORMAÇÕES BÁSICAS”:
Campos 02 a 10: informar os dados cadastrais do sujeito passivo;
Obs.: Empresas (equiparado a empresas) sujeitas à matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI preencher o campo nº 05
com o número do CPF do responsável;
Campos 11 a 13: preencher com os dados bancários do sujeito passivo.

BLOCO 2 - “JUSTIFICATIVA DO PEDIDO”:
Esclarecer, detalhadamente, a natureza do pedido de reembolso.

BLOCO 3 - “DEMONSTRATIVO DE REEMBOLSO (VALOR ORIGINÁRIO” :
Campos 14 a 20: preencher os campos do demonstrativo, de acordo com os tipos (1 - salário-família ou 2 - salário-
maternidade) a que se refere o reembolso;
Obs.: Preencher o campo 15 com os números 1, 2 ou 1/2 quando o reembolso se tratar, respectivamente, de salário-família,
salário-maternidade ou ambos.
Informar no campo 17 o valor recolhido para outras entidades e fundos (terceiros), o qual não pode sofrer deduções.

BLOCO 4 - “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”:
Campo 21: local e data do pedido de reembolso;
Campo 22: assinatura do sujeito passivo ou seu representante legal;
Campo 23: nome, em letra de forma, do assinante do requerimento e o número do respectivo Registro Geral - RG.

BLOCO 5 - USO DO INSS:

Campos 24 a 26: Uso exclusivo do INSS.

RESUMO - INFORMAÇÕES

ÓRGÃOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, MISSÕES DIPLOMÁTICAS,
REPARTIÇÕES CONSULARES E ORGANISMOS OFICIAIS INTERNACIONAIS - INSS

A Instrução Normativa nº 65, de 10/05/02, DOU de 14/05/02, da Diretoria Colegiada do INSS, normatizou e consolidou os
procedimentos aplicáveis aos órgãos públicos da Administração direta, a suas autarquias e a suas fundações, às missões
diplomáticas, às repartições consulares e aos organismos oficiais internacionais.

CONSTRUÇÃO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS E FÍSICAS - NORMAS E OS PROCEDIMENTOS DA LINHA DE
ARRECADAÇÃO - INSS

A Instrução Normativa n° 69, de 10/05/02, DOU de 15/05/02, da Diretoria Colegiada do INSS, estabeleceu as normas e os
procedimentos da linha de Arrecadação aplicáveis à atividade de construção civil de responsabilidade de pessoas jurídicas e
de pessoas físicas.

RURAL E AGROINDUSTRIAL - NOVOS  PROCEDIMENTOS DE ARRECADAÇÃO - INSS

A Instrução Normativa nº 68, de 10/05/02, DOU de 14/05/02, da Diretoria Colegiada do INSS, estabeleceu novos
procedimentos de arrecadação das contribuições devidas à Previdência Social relativas às atividades rural e agroindustrial.

MORADIA PRÓPRIA - SISTEMA DE CONSÓRCIOS - UTILIZAÇÃO DO FGTS



www.sato.adm.br 16

A Circular nº 249, de 15/05/02, DOU 16/05/02, CEF, estabeleceu novos procedimentos operacionais para a utilização de
recursos do FGTS na aquisição de moradia própria no âmbito do sistema de consórcios, e publica nova versão do "Manual
FGTS - Aquisição da Moradia Própria".

PARCELAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - ESTADOS, DISTRITO FEDERAL, MUNICÍPIOS E EMPRESAS PÚBLICAS
E PRIVADAS EM PROCESSO DE FALÊNCIA OU DE LIQUIDAÇÃO

A Medida Provisória nº 38, de 14/05/02, DOU de 15/05/02, baixou novas instruções sobre o parcelamento de débitos
tributários de Estados, do Distrito Federal, de Municípios e de empresas públicas e privadas em processo de falência ou de
liquidação, institui regime especial de parcelamento da contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público - PASEP, restabelece prazos para pagamento de débitos tributários, inclusive do imposto de renda incidente sobre
lucro inflacionário, concede benefícios fiscais à instalação, ampliação ou modernização de unidades industriais e tratamento
tributário isonômico entre produção nacional e a importação de papel-jornal, altera a legislação aduaneira e a relativa à
cobrança de direitos antidumping e compensatórios.

ISENÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS À SEGURIDADE SOCIAL - PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS

A Instrução Normativa nº 66, de 10/05/02, DOU de 14/05/02, da Diretoria Colegiada do INSS, disciplinou os procedimentos
necessários ao reconhecimento, à manutenção e ao cancelamento da isenção das contribuições sociais destinadas à
Seguridade Social.

INSS - ARRECADAÇÃO - PROCEDIMENTOS FISCAIS E PLANEJAMENTO

A Instrução Normativa n° 70, de 10/05/02, DOU de 15/05/02, INSS, normatizou e consolidou os procedimentos fiscais e o
planejamento das atividades de arrecadação relativas às contribuições arrecadadas pelo INSS. No seu conteúdo, são
apresentados 4 títulos, os quais são: Procedimentos Gerais; Procedimentos Especiais; Constituição do Crédito e do Relatório
Fiscal; e Disposições Finais.

INSS - TRIBUTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE ARRECADAÇÃO - NORMAS GERAIS

A Instrução Normativa nº 71, de 10/05/02, DOU de 15/05/02, Diretoria Colegiada do INSS, consolidou as normas gerais de
Tributação Previdenciária e de Arrecadação no âmbito do INSS. No seu conteúdo, são apresentados 5 títulos, os quais são:
Disposições Preliminares; Contribuições Específicas; Situações Específicas; Normas de Recolhimento das Contribuições e de
Outras Importâncias Arrecadadas pelo INSS; e Disposições Gerais.

INSS - NORMA TÉCNICA DE AVALIAÇÃO DA INCAPACIDADE LABORATIVA PARA FINS DE BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIOS EM HIV/AIDS

A Resolução nº 89, de 05/04/02, DOU de 16/05/02, INSS, aprovou a Norma Técnica de Avaliação da Incapacidade Laborativa
para fins de Benefícios Previdenciários em HIV/AIDS, constituída por: Introdução, Agente Etiológico, Ciclo de Replicação do
HIV na Célula Humana, Patogênese, Formas de Transmissão, Diagnóstico, Tratamento, Prevenção e Controle, Procedimentos
Periciais, Bibliografia.

Para fazer a sua assinatura,
entre no site www.sato.adm.br

O que acompanha na assinatura ?

• informativos editados duas vezes por semana (3ª e 6ª feiras);
• CD-Rom Trabalhista (guia prático DP/RH) devidamente atualizado;
• consultas trabalhistas por telefone e por e-mail (sem limite);
• acesso integral às páginas do site (restritas apenas aos assinantes);
• notícias de urgência ou lembretes importantes, por e-mail;
• requisição de qualquer legislação, pertinente a área, além dos arquivos disponibilizados no CD-Rom

Trabalhista;
• descontos especiais nos eventos realizados pela Sato Consultoria de Pessoal (cursos, palestras e treinamento

in company).

Todos os direitos reservados
Todo o conteúdo deste arquivo é de propriedade de V. T. Sato (Sato Consultoria). É destinado somente para uso pessoal e não-comercial. É

proibido modificar, licenciar, criar trabalhos derivados, transferir ou vender qualquer informação, sem autorização por escrito do autor. Permite-
se a reprodução, divulgação e distribuição, mantendo-se o texto original, desde que seja citado a fonte, mencionando o seguinte termo:

“fonte: sato consultoria - www.sato.adm.br”


